PARECER N° 2001, DE 2009

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 307, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe objetiva obrigar as Organizações Não Governamentais – ONGS a divulgarem suas ações e prestações de contas, na página da internet, quando receberem, a qualquer título, dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria, com a emenda apresentada.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto visa promover a publicidade dos repasses dos órgãos da Administração às organizações da Sociedade Civil. 

Acreditamos que a proposta mereça prosperar, uma vez que o parágrafo único do artigo 32 da Carta Paulista explicita:

ARTIGO 32 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.
Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou de direito privado que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.
A internet é um meio de divulgação, que pode permitir um maior controle social da aplicação dos recursos públicos. A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, ao nosso ver, aprimora a proposta original, tendo em vista que concentra todas as informações em uma única página na Internet do Governo do Estado, o que permite um maior controle e comparação entre as entidades conveniadas, ao invés de espalhadas nas diversas páginas dessas entidades, muitas das quais, podem não ter recursos para criá-las ou mantê-las.  No entanto, com a emenda, o não cumprimento do disposto na Lei, caso o projeto seja aprovado, estaria isento de qualquer sanção. 

A Lei federal n.º 8.429, de 1992, estabelece claramente que: 

“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
---------------------------
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

-------------------------
IV - negar publicidade aos atos oficiais;
--------------------------
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;

-------------------------- ”
Dessa maneira, a fim de aprimorar o projeto, acreditamos ser importante apresentar a seguinte 

Subemenda

Subemenda à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de lei n.º 307, de 2008:

“I - Dê-se à epígrafe do Projeto de lei nº 307, de 2008, a seguinte redação:

Obriga os órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Três Poderes do Estado a divulgarem, por meio eletrônico, os repasses a entidades não governamentais e sua utilização.

II – Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 307, de 2008, a seguinte redação:

Artigo 1º - O Governo do Estado de São Paulo, deverá disponibilizar na INTERNET e publicar no Diário Oficial do Estado, através do órgão competente, informações referentes a repasses e transferências de recursos a entidades jurídicas de direito privado. 

§1º - As informações deverão conter:

1) nome da entidade;

2) área de atuação;

3) código do(s) programa(s) no Plano Plurianual;

4) valor do repasse;

5) população atendida.

§ 2º - As informações devem ser atualizadas mensalmente.

 ‘III – Dê-se ao artigo 2.º do Projeto de lei n.º 307, de 2008, a seguinte redação:

Artigo 2.º - O descumprimento do disposto no artigo 1º desta lei configurará improbidade administrativa, com as seguintes sanções:

I - As entidades que deixarem de prestar informações, não poderão receber subvenções, a qualquer título, do Estado de São Paulo, no período de cinco anos;

II – Os agentes públicos que não publicarem as informações, deverão pagar uma multa civil de até cem vezes o valor de sua remuneração percebida.’ ” 

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 307, de 2008, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, na forma da subemenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada pela CCJ, na forma da subemenda apresentada.

a) Marco Porta – Presidente
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